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se ter apresentado na autoridade policial competente e prestado
termo de identidade e residência naquela data.

30 de Novembro de 2005. — O Juiz de Direito, Vítor Almeida. —
O Oficial de Justiça, Carlos Santos.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PENICHE

Aviso de contumácia n.º 1842/2006 — AP. — A Dr.ª Ale-
xandra Veiga, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Peniche, faz saber que no processo comum (tribunal singular)
n.º 5/01.4TBPNI, pendente neste Tribunal contra o arguido José dos
Santos Cardoso, filho de Guilherme Ferreira Cardoso e de Maria
Otília dos Santos, nascido em 28 de Abril de 1943, viúvo, titular
do bilhete de identidade n.º 7257644, com domicílio na Rua Antó-
nio Sousa Júnior, 28, Bairro das Morenas, 2500 Caldas da Rainha,
por se encontrar acusado da prática de um crime de recepção
dolosa, previsto e punido pelo artigo 231.º, n.º 1, do Código Pe-
nal, por despacho de 24 de Novembro de 2005, proferido nos au-
tos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por se ter apresentado na autorida-
de policial competente e prestado termo de identidade e residên-
cia nos presentes autos.

30 de Novembro de 2005. — A Juíza de Direito, Alexandra
Veiga. — O Oficial de Justiça, Carlos Alberto Santos Completo.

Aviso de contumácia n.º 1843/2006 — AP. — A Dr.ª Ale-
xandra Veiga, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Peniche, faz saber que no processo comum (tribunal singular)
n.º 81/04.8TAPNI, pendente neste Tribunal contra o arguido Ri-
cardo Manuel Marques Martins, filho de Casimiro de Jesus Martins
e de Elvira da Costa Marques, natural da França, nascido em 19 de
Maio de 1972, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 10876885,
com domicílio na Rua Pinhal do Rio, 28, Vau, 2510 Óbidos, por
se encontrar acusado da prática de um crime de desobediência,
previsto e punido pelo artigo 348.º, praticado em 26 de Novem-
bro de 2002, foi o mesmo declarado contumaz em 16 de Dezem-
bro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até apre-
sentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido, após esta declaração, a proibição de
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autori-
dades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos
seus bens, nos termos do disposto no artigo 338.º, n.º 3, do refe-
rido diploma legal.

19 de Dezembro de 2005. — A Juíza de Direito, Alexandra
Veiga. — A Oficial de Justiça, Sandra Maria G. P. Dinis.

3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE POMBAL

Aviso de contumácia n.º 1844/2006 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria João Roxo Velez, juíza de direito do 3.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Pombal, faz saber que no processo comum (tribunal
singular) n.º 889/01.6TAPBL, pendente neste Tribunal contra o
arguido José Joaquim Ferreira Vieira, filho de Joaquim José Ferreira
Vieira e de Cidália Maria Lopes Ferreira, nascido em 3 de Feve-
reiro de 1978, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 12049078,
com domicílio em 53, Rue Maurice Berteaux, 95870, Bezons, Fran-
ça, por se encontrar acusado da prática de um crime de condução
sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 2, do
Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, e uma contra-ordenação,
previsto e punido pelo artigo 131.º, n.os 1 e 2, do Código da Estra-
da, praticado em 2 de Julho de 2001, por despacho de 28 de Julho
de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresen-
tação.

2 de Dezembro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria João Roxo
Velez. — O Oficial de Justiça, Manuel Costa.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE PONTA DELGADA

Aviso de contumácia n.º 1845/2006 — AP. — A Dr.ª Fá-
tima Morgado, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Ponta Delgada, faz saber que no processo comum (tribunal sin-
gular) n.º 377/96.0TBPDL, pendente neste Tribunal contra o argui-
do José Arruda Medeiros, filho de Eugénio de Medeiros Carneiro
e de Rosa de Arruda, natural de Portugal, nascido em 17 de Mar-
ço de 1944, casado, titular do bilhete de identidade n.º 1022445,
com domicílio na Rua Nova, 33, Lomba da Maia, 9600 Ribeira
Grande, por se encontrar acusado da prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, conjugada
com os artigos 217.º e 218.º, n.º 2, alínea b), ambos do Código
Penal, praticado em 31 de Outubro de 1995, por despacho de
12 de Dezembro de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal, por descriminalização e em consequência extinto o proce-
dimento criminal respectivo.

12 de Dezembro de 2005. — A Juíza de Direito, Fátima Mor-
gado. — O Oficial de Justiça, Francisco Guerra Vicente.

5.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE PONTA DELGADA

Aviso de contumácia n.º 1846/2006 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Costa, juíza de direito do 5.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Ponta Delgada, faz saber que no processo comum (tribunal sin-
gular) n.º 575/03.2PTPDL, pendente neste Tribunal contra o argui-
do Hélder Miguel Matias do Monte, filho de Fernando Jorge Fra-
gata do Monte e de Maria de Lurdes Pereira Matias do Monte,
natural de São José, Ponta Delgada, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 2 de Novembro de 1983, solteiro, titular do bilhete de
identidade n.º 13295392, com último domicílio conhecido na Rua
Padre Máximo, 3, letra I, Santa Luzia, 9700 Angra do Heroísmo,
o qual foi em 12 de Novembro de 2004 condenado por sentença a
prisão suspensa simples: sete meses de prisão suspensa por três
anos, pela prática de um crime de roubo, previsto e punido pelo
artigo 210.º do Código Penal, praticado em 2 de Setembro de 2003,
foi o mesmo declarado contumaz em 6 de Dezembro de 2005, nos
termos dos artigos 335.º, 337.º e 476.º, todos do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido, após esta declaração, a proibição de
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autori-
dades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos
seus bens, nos termos do disposto no artigo 338.º, n.º 3, do refe-
rido diploma legal.

9 de Dezembro de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Paula Costa. —
O Oficial de Justiça, Manuel Marques.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE PONTE DE LIMA

Aviso de contumácia n.º 1847/2006 — AP. — O Dr. João
Augusto, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Ponte de Lima, faz saber que no processo abreviado n.º 621/
04.2GTVCT, pendente neste Tribunal contra o arguido José Ma-
nuel Martins Valério, filho de José dos Santos Valério e de Gui-
lhermina Ferreira Martins Valério, natural de Freineda, Almeida,
de nacionalidade de Portugal, nascido em 20 de Dezembro de 1976,
solteiro, com a profissão de pintor de construção civil, titular do
bilhete de identidade n.º 11995949, com domicílio na Rua do
Couteiro, casa n.º 1, rés-do-chão, Lomar, 4700 Braga, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de condução de veículo em
estado de embriaguez, previsto e punido pelo artigo 292.º do Có-
digo Penal, praticado em 7 de Novembro de 2004, por despacho
de 28 de Outubro de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
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data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal, por apresentação.

28 de Outubro de 2005. — O Juiz de Direito, João Augusto. —
O Oficial de Justiça, Luís Valente.

Aviso de contumácia n.º 1848/2006 — AP. — O Dr. João
Augusto M. Castanho, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Ponte de Lima, faz saber que no processo comum (tri-
bunal colectivo) n.º 1680/05.6TBPTL, pendente neste Tribunal
contra o arguido João Paulo da Silva do Vale, filho de João Maria
do Vale Loureiro e de Maria da Purificação Gonçalves da Silva,
natural de Ponte de Lima, de nacionalidade de Portugal, nascido
em 2 de Fevereiro de 1977, solteiro, titular do bilhete de identi-
dade n.º 11367153, com domicílio na Rua Cónego Manuel José
Barbosa Correia, bloco 2, 2.º, direito, 4990 Ponte de Lima, por se
encontrar acusado da prática de um crime de furto qualificado,
previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 2, alínea e),
do Código Penal, praticado em 17 de Maio de 2004, por despacho
de 12 de Dezembro de 2005, proferido nos autos supra-referidos,
foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir da-
quela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal, por apresentação.

12 de Dezembro de 2005. — O Juiz de Direito, João Augusto
M. Castanho. — O Oficial de Justiça, Luís Valente.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTALEGRE

Aviso de contumácia n.º 1849/2006 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Clara Maia, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Co-
marca da Portalegre, faz saber que no processo abreviado n.º 8/
05.0GGPTG, pendente neste Tribunal contra o arguido José Antó-
nio Machado da Silva, filho de António da Silva Grilo e de Graça
Maria Machado, natural de Ponte de Sor, de nacionalidade portu-
guesa, nascido em 2 de Junho de 1984, solteiro, titular do bilhete
de identidade n.º 13502202, e com domicílio na Hortas do Laran-
jal, Casa 1, 7400 Ponte de Sor, por se encontrar acusado da práti-
ca de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e pu-
nido pelo artigo 3.º, n.º 1 e 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de
Janeiro, praticado em 18 de Janeiro de 2005, foi o mesmo decla-
rado contumaz em 13 de Dezembro de 2005, nos termos do arti-
go 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do arti-
go 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração, a passagem de mandatos de detenção, nos termos
e para os efeitos previstos pelo artigo 337.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal, e a proibição de obter quaisquer documentos, cer-
tidões ou registos junto de autoridades públicas.

13 de Dezembro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Clara
Maia. — O Oficial de Justiça, Hélder Biga de Deus.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 1850/2006 — AP. — O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que no processo comum
(tribunal singular) n.º 70/04.2PJPRT, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido António Veloso Barbosa, filho de Bernardo Augusto
Silva Barbosa e de Teresa de Jesus, natural de Arreigada, Paços
de Ferreira, de nacionalidade portuguesa, nascido em 10 de Setem-
bro de 1960, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 7175199,
com domicílio em Cimo de Vila, 56, Arreigada, Paços de Ferreira,
por se encontrar acusado da prática de um crime de abuso de con-
fiança, previsto e punido pelo artigo 205.º do Código Penal, prati-
cado em 29 de Dezembro de 2003, foi o mesmo declarado contu-
maz em 28 de Novembro de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua deten-
ção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da

realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração,
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou regis-
tos junto de autoridades públicas.

28 de Novembro de 2005. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — A Oficial de Justiça, Arminda Pereira.

Aviso de contumácia n.º 1851/2006 — AP. — O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que no processo comum
(tribunal singular) n.º 5829/04.8TDPRT, pendente neste Tribunal
contra a arguida Lucinda Maria Pereira da Cunha, filha de Joaquim
Antero da Cunha Rodrigues e de Clementina Amélia da Silva Pe-
reira, natural de Valongo, Ermesinde, de nacionalidade portugue-
sa, nascida em 11 de Julho de 1970, casada, titular do bilhete de
identidade n.º 9627379, com domicílio em Bairro das Saibreiras,
bloco 11, 2.º, esquerdo, 4445 Ermesinde, por se encontrar acusa-
da da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada por Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, praticado em 1 de Julho de 2004, foi a mes-
ma declarada contumaz em 28 de Novembro de 2005, nos termos
do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação da arguida em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até apresentação ou detenção da ar-
guida, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração, e a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

28 de Novembro de 2005. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — A Oficial de Justiça, Arminda Pereira.

Aviso de contumácia n.º 1852/2006 — AP. — O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que no processo comum
(tribunal singular) n.º 5571/01.1TDPRT (154/03), pendente neste
Tribunal contra a arguida Susana Raquel Pinto dos Santos Lopes,
filha de Fernando Manuel Dias dos Santos e de Maria Margarida
Ferreira Pinto, natural de Massarelos, Porto, de nacionalidade por-
tuguesa, nascida em 14 de Setembro de 1977, casada, titular do
bilhete de identidade n.º 11061835, com domicílio em Rua da Graça,
143, 1.º, 4400-474 Vila Nova de Gaia, por se encontrar acusada
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, na redacção dada por Decreto-Lei n.º 316/97, de
19 de Novembro, praticado em 9 de Dezembro de 2000, por des-
pacho de 28 de Novembro de 2005, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código
de Processo Penal, por descriminalização.

28 de Novembro de 2005. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — A Oficial de Justiça, Arminda Pereira.

Aviso de contumácia n.º 1853/2006 — AP. — O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que no processo comum
(tribunal singular) n.º 1050/01.5PAMAI, pendente neste Tribunal
contra a arguida Carmen Silva Guimarães, filha de António Lopes
Guimarães e de Maria Otília Marques da Silva, natural de Miragaia,
Porto, de nacionalidade portuguesa, nascida em 31 de Janeiro
de 1964, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 8058509, com
domicílio na Rua dos Pelames, 9, Porto, por se encontrar acusada
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, na redacção dada por Decreto-Lei n.º 316/97, de
19 de Novembro, praticado em 1 de Julho de 2004, foi a mesma
declarada contumaz em 28 de Novembro de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação da arguida em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até apresentação ou detenção da argui-
da, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos




